
 
 

 

AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.443.256 - PE 
(2014/0061984-3)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ARARIPINA 
ADVOGADOS : MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO E OUTRO(S) - 

PE020563 
   MARCELO TRAJANO A BARROS  - PE001236A
   FÁBIO PEDREIRA DA FONSECA  - PE001254A
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. SAT/RAT. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. DECRETO 
N. 6.042/2009. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE JURÍDICA ENTRE O 
ACÓRDÃO EMBARGADO E O PARADIGMA.
1. Embora o acórdão embargado tenha se manifestado pela legalidade do 
Decreto que majorou a alíquota da contribuição previdenciária patronal de 
1% para 2% sobre a folha de salários, o aresto paradigma concluiu pela 
necessidade de revolvimento do contexto fático-probatório, aplicando o 
óbice da Súmula 7/STJ.
2. Os  embargos  de  divergência  não são admissíveis quando um dos 
acórdãos – embargado ou paradigma – não enfrenta a questão de mérito 
neles debatida . Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 28 de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pelo Município de Araripina, contra decisão monocrática de e-STJ, fls. 

1.008/1.012, que não conheceu dos embargos de divergência.

O agravante pretende a declaração de ilegalidade do do Decreto n. 

6.042/07, na parte em que elevou a alíquota da contribuição previdenciária patronal do 

município de 1% para 2% sobre a folha de salários.

Alega, em síntese, a existência de contrariedade ao art. 22, II, da Lei n. 

8.212/91, tendo em vista a ausência de estudo estatístico que demonstrasse o aumento 

do risco no ambiente de trabalho do recorrente.

Sustenta, de outra parte, que o acórdão embargado adentrou no mérito da 

controvérsia, negando provimento ao agravo regimental interposto pelo município e 

fundamentando o desprovimento na legalidade do enquadramento por meio de referido 

decreto. Aduz, portanto, não ser o caso de aplicação de regra técnica de 

conhecimento.

Requer, assim, a submissão do feito ao Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado.

Conforme salientado na decisão agravada, embora o acórdão embargado 

tenha se manifestado pela legalidade do Decreto que majorou a alíquota da 

contribuição previdenciária patronal de 1% para 2% sobre a folha de salários, o aresto 

paradigma concluiu pela necessidade de revolvimento do contexto fático-probatório, 

aplicando óbice da Súmula 7/STJ. É o que se depreende da leitura das ementas dos 

acórdãos confrontados:

Ementa do acórdão embargado
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. ATIVIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL. GRAU DE PERICULOSIDADE 
MÉDIO. MAJORAÇÃO EM 2% DA CONTRIBUIÇÃO AO RAT (ANTIGO 
"SAT"). LEGITIMIDADE. ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I – O acórdão recorrido está em confronto com o entendimento desta 
Corte, no sentido de que é legítima a majoração em 2% (dois por cento) 
da contribuição ao RAT (antigo "SAT"), realizada pelo Decreto n. 6.042/07, 
o qual enquadrou a atividade da Administração Pública em geral no grau 
de periculosidade médio.
II – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão agravada.
III – Agravo Regimental improvido.

Ementa do acórdão paradigma
TRIBUTÁRIO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL. MUNICÍPIO. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O SAT/RAT. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. ART. 
22, § 3º, DA LEI N. 8.212/91. COMPROVAÇÃO DO AUMENTO DO 
RISCO DA ATIVIDADE DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO. REEXAME 
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ.
[...]
2. O exercício da competência regulamentar pelo Poder Executivo para 
que este possa enquadrar as atividades das empresas em de risco leve, 
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médio e grave pressupõe a existência de estatísticas sobre a ocorrência 
de acidentes de trabalho. Com base nesse entendimento, o Tribunal a 
quo deu provimento ao recurso de apelação do Município por entender 
que as atividades desenvolvidas pelos servidores municipais são 
predominantemente burocráticas, com baixo grau de risco, aplicado-se a 
alíquota de 1% para o RAT/SAT.
3. Modificar o entendimento da Corte de origem que constatou a ausência 
de provas do aumento de risco da atividade desenvolvida pelos servidores 
do município, bem como verificar que os estudos suscitados pela 
Fazenda Nacional suprem a exigência contida no art. 22, § 3º, da Lei n. 
8.212/91 requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é 
vedado ao STJ, por esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ.
Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.
(EDcl no AgRg no REsp 1.496.216/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015 – 
grifos acrescidos)

Nesse contexto, o recurso não reúne condições de prosseguimento, pois 

inexiste similitude jurídica entre os acórdãos confrontados. A propósito:

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  SIMILITUDE 
FÁTICO-JURÍDICA ENTRE O ACÓRDÃO  RECORRIDO  E  O  ARESTO  
INVOCADO  COMO  PARADIGMA.  AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1.  No  presente  caso,  como  se  pode  perceber do exame dos casos 
concretos,  as  situações  fáticas  não  são  similares.  O  acórdão 
recorrido  entendeu  que  a  reanálise  da  alegada  fragilidade  do conjunto 
probatório para a prolação da sentença e a apontada pequena importância  
de  sua  participação na empreitada criminosa encontram óbice  no  
enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Trata-se  de  
situação  em  que  a parte interpôs o recurso extremo, fundamentado  nas  
alíneas  "a"  e "c" do permissivo constitucional, alegando  contrariedade 
aos arts. 386, V e VII, e 157, ambos do CPP, sob  o  argumento de que o 
conjunto probatório seria frágil, a ponto de não indicar sua participação na 
empreitada criminosa.
2.  Por  sua vez, o acórdão paradigma, em caso de uma seguradora que 
exigia,  em ação de regresso, o ressarcimento por prejuízos causados 
por   uma   transportadora,  da  qual  foram  roubados  produtos  de 
terceiros,  entendeu que a redefinição do enquadramento jurídico dos 
fatos  expressamente  mencionados  no  acórdão hostilizado constitui 
mera revaloração da prova.
3.  A  comprovação  da divergência jurisprudencial viabilizadora dos 
embargos  em  análise  exige  o  cotejo  analítico entre os julgados 
confrontados  e  a demonstração da similitude fática, partindo-se de 
quadro fático semelhante, ou assemelhado, para conclusões distintas.
4.  Os  embargos  de  divergência  não são admissíveis quando um 
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dos acórdãos - embargado ou paradigma - não enfrenta a questão 
de mérito neles debatida.
5.  Verifica-se,  outrossim, que a parte, ora agravante, apenas tece 
considerações acerca das premissas originárias das Súmulas 315 e 316 
do STJ, objetivando infirmar a conclusão da decisão embargada. Dessa 
forma,  no  momento, a parte pretende claramente rediscutir o acerto 
desse  decisório,  o  que  se  revela  descabido,  porque  a via dos 
embargos  de  divergência  não  é meio apto para correção de suposto 
equívoco praticado no aresto recorrido.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1553367/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 29/03/2017, DJe 05/04/2017)

PROCESSO  CIVIL.  DIREITO CAMBIAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. REGRA TÉCNICA.
1. Embargos de divergência não são cabíveis para a análise de regras 
técnicas  de admissibilidade do recurso especial, sendo certo que as 
peculiaridades do caso concreto ora ensejam a incidência da Súmula 7 
do  STJ,  ora não, cabendo ao relator do recurso especial avaliar as 
circunstâncias  fático-processuais  trazidas  ao  seu conhecimento e 
aplicar o direito à espécie. Precedentes.
2.  Os  embargos  de  divergência pressupõem a identidade da moldura 
fática  e jurídica, além da solução normativa diferente, sendo certo que,  
no  caso,  tal  recurso  é incabível, haja vista a dissonância 
fático-processual entre os julgados confrontados.
3.  Embargos  de  divergência  da  Transbrasil,  da  General Eletric 
Corporation e outras, e da NAS Holdings LCC não conhecidos.
(EREsp 1286704/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 01/02/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt   nos

Número Registro: 2014/0061984-3 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.443.256 / 
PE

Números Origem:  10158  200983080013494

PAUTA: 28/06/2017 JULGADO: 28/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE ARARIPINA 
ADVOGADOS : MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO E OUTRO(S) - PE020563 

 MARCELO TRAJANO A BARROS  - PE001236A
 FÁBIO PEDREIRA DA FONSECA  - PE001254A

EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Seguro Acidentes do 
Trabalho

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ARARIPINA 
ADVOGADOS : MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO E OUTRO(S) - PE020563 

 MARCELO TRAJANO A BARROS  - PE001236A
 FÁBIO PEDREIRA DA FONSECA  - PE001254A

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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